
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108998 - MG (2026/0256600-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : CRISTIANO GONCALVES CAIXETA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  REGIME

FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram a reiteração delitiva do réu – que

ostenta folha de antecedentes criminais com três outras condenações por

crime  de  furto  –,  o  que,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  é  suficiente  para  obstar  a  incidência  do  princípio  da

insignificância.

2. Apesar do quantum de pena aplicada, inferior a 4 anos de reclusão, a

reincidência  e  o  registro  de  maus  antecedentes  justificam,  em

consonância com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a aplicação do

regime inicial fechado.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 08 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  REGIME

FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram a reiteração delitiva do réu – que

ostenta folha de antecedentes criminais com três outras condenações por

crime  de  furto  –,  o  que,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  é  suficiente  para  obstar  a  incidência  do  princípio  da

insignificância.

2. Apesar do quantum de pena aplicada, inferior a 4 anos de reclusão, a

reincidência  e  o  registro  de  maus  antecedentes  justificam,  em

consonância com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a aplicação do

regime inicial fechado.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CRISTIANO  GONÇALVES  CAIXETA  agrava  da  decisão  de  fls.

161-164,  na  qual  a  Presidência  desta  Corte  Superior  indeferiu  liminarmente  o

habeas corpus.

Consta nos autos que o réu foi condenado a 2 anos e 4 meses de reclusão,

em regime fechado, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, I, do Código

Penal.

Neste  regimental,  a  defesa  sustenta  a  aplicação  do  princípio  da

insignificância e o abrandamento do regime prisional. Pretende a reconsideração ou

a reforma da decisão agravada.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante,  não constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Na espécie,  o decisum  impugnado foi claro ao afastar a incidência do

princípio  da  insignificância  ao  caso,  diante  da  reiteração  criminal  do  réu,  que

ostenta  três  anotações  em  sua  folha  de  antecedentes  criminais  por  delitos

patrimoniais.

Com efeito,  para que o fato seja considerado criminalmente relevante,

não basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem

jurídico  tutelado,  com  o  intuito  de  aferir  se  há  necessidade  e  merecimento  da

sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam

com mais clareza no exame da punibilidade concreta - possibilidade jurídica de

incidência da pena -, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito

integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a

estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira
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mais  aprofundada  no  julgamento  do REsp  n.  1.864.600/MG,  ocorrido  em

15/9/2020.

Por  oportuno,  ressalto  que,  por  se  tratar  de  categorias  de  conteúdo

absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de

ofensa ao bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos contornos

fáticos da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se inserem o

agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos

subjacentes  ao  crime,  que  se  compõem do  valor  dos  bens  subtraídos  e  do

comportamento social do acusado nos últimos anos.

Assim,  os  registros  de  vida  pregressa  devem ser  entendidos  como

elementos  objetivos,  e  não  subjetivos.  Isso  porque  não  se  avalia  a  pessoa  do

agente, mas sim o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a exclusão

da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito.

O exame desses  dados alinha-se com o princípio da isonomia,  pois  o

indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente,

escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

No caso, as instâncias antecedentes salientaram a reiteração delitiva do

réu. O Tribunal de origem dispôs (fl. 69):

Revelam os autos que é o apelante reincidente e portador de maus
antecedentes,  pela  prática,  dentre  outros,  de  delito...  contra  o
patrimônio!
De sua CAC (cf. ordem 46) extrai-se, outrossim, que, ao tempo dos
acontecimentos, já havia o mesmo sido definitivamente condenado
por... 03 (três) crimes de furto!
De consequência,  sendo o  apelante,  repita-se,  portador  de  maus
antecedentes  e  reincidente,  inclusive  pela  prática  de  delito
patrimonial, se mostrando, pois, avesso ao cumprimento das regras
de convivência social e não se intimidando com a ação da Justiça,
não faz o mesmo jus, por óbvio, ao reconhecimento do princípio
em questão.
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Assim, reitero não ser viável a incidência do princípio da insignificância,

o que está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ilustrativamente:

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
4.  O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Paraná  manteve  a
condenação, afastando o princípio da insignificância, em razão da
habitualidade  delitiva,  evidenciada  pela  multirreincidência  e  dos
maus antecedentes do recorrente.
[...]
Tese  de  julgamento:  "O  princípio  da  insignificância  não  se
aplica  em  casos  de  multirreincidência  e  maus  antecedentes,
mesmo  que  o  valor  dos  bens  furtados  seja  irrisório".
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 386, III. Jurisprudência
relevante citada: Não há jurisprudência relevante citada.
(AgRg  no  REsp  n.  2.179.827/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
14/8/2025, destaquei)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  FURTO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO  CABIMENTO.  HABITUALIDADE
DELITIVA.  CONDENAÇÕES  ANTERIORES  POR  CRIME
CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de condenado
pelo crime de furto simples (art. 155, caput, do Código Penal), à
pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto,
e 12 dias-multa,  sob o fundamento da inadmissibilidade do writ
como  sucedâneo  de  recurso  e  da  inexistência  de  flagrante
ilegalidade  na  negativa  de  aplicação  do  princípio  da
insignificância.
2. O agravante sustenta a possibilidade de incidência do princípio
da  insignificância,  argumentando  que  a  res  furtiva  teria  valor
inferior  a  10%  do  salário-mínimo  e  que  a  reincidência  e  os
antecedentes seriam irrelevantes para a tipicidade material.
3. O Tribunal de origem rechaçou a insignificância com base na
habitualidade delitiva do condenado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  uma  questão  em  discussão:  (i)  saber  se,  não  obstante  a
inadmissibilidade do writ, é possível a concessão de habeas corpus
de ofício para reconhecer a atipicidade material da conduta, pela
incidência  do  princípio  da  insignificância,  em furto  de  bem de

Documento eletrônico VDA60461553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 29/09/2026 17:58:24
Código de Controle do Documento: e3539ec5-9197-4ef7-96b3-481056afba28



pequeno  valor  praticado  por  agente  com  reincidência  e
habitualidade delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A negativa de aplicação do princípio da insignificância pelo
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência
consolidada,  que exige,  para o  reconhecimento da tipicidade
material  mínima, não apenas a inexpressividade do valor da
res furtiva, mas também reduzido grau de reprovabilidade da
conduta  e  nenhuma  periculosidade  social  da  ação;  a
reincidência plural, a prática do crime durante cumprimento
de pena e a vida pregressa desfavorável afastam tais requisitos.
6.  A  habitualidade  delitiva  e  a  reincidência  demonstram
desprezo  sistemático  pelo  ordenamento  jurídico,  elevam  o
desvalor da conduta para além do mero dano patrimonial  e
inviabilizam  o  reconhecimento  da  atipicidade  material  com
base no princípio da insignificância, ainda que o bem seja de
pequeno valor e tenha sido restituído.
7. A decisão agravada, ao não conhecer do habeas corpus e afastar
a  insignificância  em  razão  da  reincidência  e  da  habitualidade
delitiva, alinha-se à orientação predominante desta Corte Superior
em  casos  análogos,  inexistindo  fundamento  novo  capaz  de
justificar sua reforma.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantendo-se o não conhecimento do habeas corpus.
Tese de julgamento:
1.  A  reincidência,  a  habitualidade  delitiva  e  a  prática  do  crime
durante o cumprimento de pena afastam a incidência do princípio
da insignificância em delitos  de furto,  ainda que o valor  da res
furtiva seja reduzido e o bem tenha sido restituído.
Dispositivos relevantes citados: CP,  art. 155, caput; CP,  art. 147;
Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput; CPP, art. 42; CPP, art. 385; CPP,
art.  647; CPP,  art.  3º-A;  CPC,  art.  1.030, V;  CPC,  art.  1.042;
RISTJ, art. 34, XX Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
HC  1.028.445/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.
22.10.2025, DJEN 29.10.2025;
STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.500.864/DF, Rel. Min. Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.  21.10.2025,  DJEN  28.10.2025;
STJ,  AgRg no AREsp  3.015.563/MG, Rel.  Min.  Maria  Marluce
Caldas, Quinta Turma, j.
03.02.2026, DJEN 10.02.2026; STJ, AgRg no HC 1.043.593/SC,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 11.02.2026,
DJEN 19.02.2026
(AgRg  no  HC  n.  1.077.891/RJ,  relator  Ministro Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/8/2026, DJEN  de
17/8/2026, grifei.)

Por fim, não prospera o pleito de fixação de regime mais brando. Destaco

que,  apesar  do quantum de  pena  aplicada,  inferior  a  4  anos  de  reclusão,  a
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reincidência e o registro de maus antecedentes justificam, em consonância com o

art. 33, §§ 2º e § 3º, do CP, a aplicação do regime inicial fechado.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO.
REGIME  FECHADO.  NÃO  APLICAÇÃO  ENUNCIADO  269/
STJ.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS  E
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Quanto  à  fixação  do  regime  prisional,  sabe-se  que  a
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária
a apresentação de motivação concreta, fundada nas circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na primariedade do
acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última
por um modus operandi que desborde dos elementos normais do
tipo penal violado.
2. No caso, não há se falar em ilegalidade do regime fechado,
uma vez que,  não obstante a pena seja inferior a 4 anos de
reclusão,  o  paciente  é  reincidente  e  a  pena-base  foi  fixada
acima do mínimo legal (maus antecedentes). Verifica-se que o
regime mais gravoso está de acordo com os termos do art. 33,
§§ 2º e 3º do Código Penal.
3. Assim, a despeito de a pena ser inferior a 4 anos, não é o caso de
se  aplicar  o  enunciado  n.  269  da  Súmula  desta  Corte  Superior,
tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável e
a reincidência do paciente.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.068.748/MS, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/3/2026, DJEN  de
10/3/2026, destaquei.)

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00023689120228130480 10000253244859001 23689120228130480 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CRISTIANO GONCALVES CAIXETA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO GONCALVES CAIXETA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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